
PETIÇÃO 6.530 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) :SOB SIGILO 
PROC.(A/S)(ES) :SOB SIGILO 

DECISÃO: 1. Proceda-se à juntada da petição 0014040 ao presente.
2.  Principia este feito com a Petição sob número 6.530 apresentada 

pelo Procurador-Geral da República, versando sobre a celebração de 77 
(setenta e sete) acordos de colaboração premiada firmados por executivos 
e  ex-executivos  do  Grupo  Odebrecht  e  Braskem  S/A,  no  contexto  da 
cognominada “Operação Lava Jato”. 

Na inicial, menciona-se a aplicação de cláusula de confidencialidade 
por  prazo  pré-determinado,  no  que  se  refere  a  colaboradores  que 
noticiaram práticas ilícitas que, em tese, envolveriam diretamente agentes 
públicos  estrangeiros   (fls.  2-6).  O  Ministério  Público,  em aditamento, 
indicou quais colaboradores enquadravam-se nessa condição e estariam, 
dessa forma, legitimados ao sigilo circunstancial (fls. 15-17). 

Consta  dos  autos,  ainda,  que  os  acordos  celebrados  foram 
devidamente homologados durante o  recesso judiciário,  pela  eminente 
Ministra Cármen Lúcia, em razão do exercício das elevadas atribuições da 
Presidência deste Tribunal (fl. 23).

Após a redistribuição deste feito (fl. 27), foram articulados diversos 
pedidos associados ao sigilo dos autos, a saber: 

a)  Petições n. 0010342 (fls. 28-29), 0010352 (fls. 85-86), 0010353 (fls. 
87-88),  0010354  (fls.  89-90),  0010355  (fls.  91-92),  0010561  (fls.  107-108), 
0010562 (fls. 109-110), 0010569 (fl. 111), 0010570 (fl. 113), 0010571 (fl. 115), 
0010572  (fl.  117),  0010573  (fl.  119),  0010574  (fl.  121),  0010575  (fl.  123), 
0010612  (fls.  125-127),  0010613  (fls.  128-129),  0010614  (fls.  130-131), 
0010615  (fls.  132-133),  0010616  (fls.  134-135),  0010617  (fls.  136-137), 
0010716  (fls.  143-144),  0010752  (fls.  145-146),  0010763  (fls.  147-149), 
0010764  (fls.  150-152),  0010765  (fls.  153-155),  0010766  (fls.  156-158), 
0010767  (fls.  159-161),  0010768  (fls.  162-164),  0010769  (fls.  165-167), 
0010770  (fls.  168-170),  0010771  (fls.  171-173),  0010778  (fls.  174-175), 
0010779  (fls.  176-177),  0010780  (fls.  178-179),  0010781  (fls.  180-181), 
0010801 (fl. 182), 0010807 (fls. 184-185), 0010808 (fls. 187-188), 0010809 (fls. 
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190-191), 0010820 (fls.  199-201), 0010918 (fls.  231-232), 0010919 (fls.  233-
234), 0010920 (fls. 235-236), 0010921 (fls. 237-238), 0010934 (fls. 239-240), 
0010943 (fl. 242), 0011087 (fls. 244-245), 0011309 (fls. 273-275), 0011390 (fl. 
276), 0011963 (fls. 277-278), 0011964 (fls. 279-280), 0011967 (fls. 281-282), 
0011968  (fls.  283-284)  e   0011640  (fl.  326):  requer-se  a  manutenção  do 
sigilo  dos  autos  e,  subsidiariamente,  a  preservação  da  imagem  do 
colaborador,  com  a  divulgação  apenas  de  áudio  associado  aos 
depoimentos colhidos;

b) Petições n. 0010344 (fls. 37-42), 0010345 (fls. 43-48),  0010346 (fls. 
49-54),  0010347  (fls.  55-60),  0010348  (fls.  61-66),  0010349  (fls.  67-72), 
0010350 (fls.  73-78),  0010351 (fls.  79-84),  0010618 (fls.  138-142),  0010819 
(fls.  193-198),  0011137 (fls.  246-250),  0011138 (fls.  252-256),  0011141 (fls. 
258-262), fls. 001138 (fls. 264-272), 0012278 (fls. 311-315), 0012279 (fls. 316-
320)  e  0012280  (fls.  321-325),  quanto  aos  fatos  associados  a  agentes 
públicos  estrangeiros:  requer-se  a  preservação  do  sigilo  pelo  prazo 
avençado;

c) Petições n. 0010343 (fls. 30-36),  0010356 (fls.  93-99), 0010357 (fls. 
100-106) e  0014040 (cuja  juntada aqui  se  determina preambularmente), 
quanto aos fatos associados a agentes públicos estrangeiros: requer-se a 
preservação  do  sigilo  pelo  prazo  avençado.  Em  relação  aos  fatos 
relacionados a agentes públicos brasileiros, postula-se a manutenção do 
sigilo das declarações e, subsidiariamente, a divulgação apenas de áudio 
associado aos depoimentos colhidos;

d) Petições n. 0010896 (fls. 202-206) e 0011969 (fls. 285-289): requer-se 
a  manutenção  do  sigilo  dos  autos  e,  subsidiariamente,  a  divulgação 
apenas das declarações escritas do colaborador, preservando-se imagens e 
áudios; 

e) Petição n. 0010917 (fls. 229-230): requer-se a manutenção do sigilo 
dos autos e, subsidiariamente, a preservação da imagem do colaborador, 
com a divulgação apenas de áudio associado aos depoimentos colhidos. 
Pleiteia-se, ademais, a manutenção do sigilo de agenda apresentada como 
elemento  de  corroboração,  em  razão  da  menção  a  dados  pessoais  de 
familiares.
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3.  Cumpre assinalar, de início, que os depoimentos prestados pelos 
colaboradores  motivaram,  por  iniciativa  do  Procurador-Geral  da 
República,  o  protocolo  neste  Tribunal  de  320  (trezentos  e  vinte) 
expedientes, neles incluídos requerimentos como pedidos de instauração 
de  inquérito,  arquivamento,  declinação  de  competência  e  outras 
providências.

Impende salientar,  de  outro  lado,  que a  necessidade  (ou  não)  de 
manutenção do sigilo dos depoimentos foi por mim avaliada caso a caso, 
de  modo  que  cada  pleito  ensejou  enfrentamento  próprio  e 
individualizado nos respectivos expedientes.

4. Ante o exposto, considerando que o sigilo dos autos constitui tema 
objeto de pronunciamento jurisdicional em espaço processual próprio e 
adequado,  declaro,  por  isso,  prejudicados todos  os  requerimentos 
listados. 

Encaminhe-se, com as cautelas de estilo, cópia desta decisão aos 
subscritores das petições mencionadas, mantendo-se o sigilo absoluto 
destes autos. 

Intime-se o Procurador-Geral da República. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente
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